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Sessão de  29 de maio  de 19  87	 ACORDÃO N.°  -CSRF/03-01.415

Recurso n.°	 RD/303-0.040
Recorrente	 ARMAZÉNS GERAIS E EMPREENDIMENTOS UNIÃO S.A.
Recorrid a 	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

Conferência Final de Manifesto. A denún-
cia espontânea da infração, pelo sujeito
passivo, antes do início - do procedimento
fiscal, exime-o da multa exigível nos ca
sos de falta de mercadoria na descarga.

Somente após encerrada a Conferência Fi-
nal de Manifesto se completa a :apuração
da falta e se perfaz a fixação do montan
te do imposto a cobrar.

Exigível o imposto no valor fixado no Ter
mo d.e Conferência Final de Manifesto.'

Vistos, relatados e discutidos os presentes autosde
recurso interposto por ARMAZÉNS GERAIS E EMPREENDIMENTOS UNIÃO S.A.

ACORDAM os Membros da . Câmara Superior de Recursos
Fiscais, a) pelo voto de qualidade, negar provimento, em parte, ao re
curso, para considerar aplicável a taxa de câmbio vigente na data do
lançamento. Vencidos, parcialmente, os Cons. Paulo César de Ãvila e
Silva (Relator), Afonso Celso de Mattos Lourenço, Edwaldo Reis da Sil
va e Sebastião Rodrigues Cabral que adotavam a data da denúncia espon
tânea4. b) por maioria de votos, dar provimento ao recurso; na partere
lativa ã denúncia espontânea, para admitir a exclusão da multa,	 nos

• termos do relatório e voto que passam a integrar o presente .julgado.
Vencido o Cons. Hélio Loyólla de Alencastro. Designado para redigir o
voto vencedor o Cons. José Façanha Mamede.
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Sala das Sessões (DF), 29 de maio de 1987.
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- RELATOR DESIGNADO

LUIZ FERNANfre4 IVE RA DE MORAES- PROCURADOR DA FA-

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento o seguinte Conse-

lheiro: HAMILTON DE SÁ DANTAS. Fez sustentação oral pelo sujeito

passivo, a Dr Glória Maria da silva Saraiva, Ins. OAB-RJ número

E-48.388 com instrumento de mandato nos autos, e, pela Fazenda Na

cional o Dr. Luiz Fernando Oliveira de Moraes.
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PROCESSON g 10580/010.294/84-11

RECURSO N9: RD/303-0.040

ACÓRDÃO N9: CSRF/03-01.415

RECORRENTE: ARMAZÉNS GERAIS E EMPREENDIMENTOS UNIÃO S.A

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATõRIO 

Recorre a empresa Armazéns Gerais e Empreendimentos

União S.A., pleiteando a reforma do Acórdão n9 303-24.617, de 24

de junho de 1986, no qual a E. 3 Câmara do 39 Conselho de Contri

buintes, apreciando falta apurada em Conferência Final de Manifes

to, por maioria de votos, negou provimento ao recurso interposto

pela autuada acima indicada, pelos fundamentos assim resumidos na

ementa respectiva:

"IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO: FALTA DE MERCADORIA. No ca-
so de falta de mercadoria, considera-se ocorrido o
fato gerador na data de sua apuração e não na data
da sua entrada no território nacional.

DENONCIA ESPONTÂNEA. Só se configura a denúncia es-
pontânea quando a comunicação da infração é acompa-
nhada do pagamento do tributo, se for o caso. Recur
so negado."

O recurso especial de divergência de fls. 85/90, so—
licita a retificação da decisão da amara recorrida, que estabele

ce como data de referência para o calc o do tributo, a do respec

("--)
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tivo lançamento, e que a denúncia espontânea, só se configura,

quando a comunicação da infração é acompanhada do pagamento do

tributo.

Trazendo ã colação Acórdãos desta Câmara Superior,

argumenta que o depósito foi feito nos trinta dias _subsequentes

ao arbitramento requerido na petição de denúncia espontânea(DARF

de fls. 56).

Acolhido o recurso de divergência, pelo Douto Pre-

sidente da Câmara recorrida, com fundamento no que preceitua o §

39 do art. 59 do Regimento Interno desta Câmara Superior, vieram

os autos a julgamento.

,

É o relatório.

if(fjtil
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i.VOTO VENCEDOR DO CONSELHEIRO JOSÉ FAÇANHA MAMEDE 

Como se constata das informações dos autos, o sujei

to passivo efetuou denúncia da falta antes da realização da confe

rência final do manifesto. A confissão espontânea, conforme o in-

forma o sujeito passivo, ocorrera em 11.3.82, tendo sido protoco-

lizada sob o n9 0580-002923/82-97. A Conferência Final de Manifes

to, por sua vez, é datada de 15.8.84, conforme documentos de fls.

01/06.

No julgamento em l instância, não foi a denünciaes

pontãnea aceita, visto que apresentada depois de recebida a Folha

Diária de Descarga, como se lê do julgamento de fls. 35/39. A in-

formação fiscal que embasou o referido julgamento (f is. 30/32) dá

notícia da apresentação da denúncia espontânea, chegando o infor-

mante a declarar que, nela, o contribuinte "nada mais fez que

transcrever dados da Folha de Descarga retro, que eram de total

conhecimento da fiscalização desta DRF e estavam sob controle a-

, guardando apuração". E comoafiscalização já dispunha da aludidaFo

lha de Descarga, conclui o informante, o contribuinte já estaria

sob fiscalização não podendo ser-lhe aplicado o benefício da de-

núncia espontânea, de que cogita o art. 138 do CTN, pois já tive-
,

ra início procedimento administrativo ou medida.de fiscalização

relacionados com a infração. Note-se que a dita Folha de Descarga

é datada de 24 de março de 1981 (f is. 33). Nessa Folha de Descar-

ga, são acusadas faltas de 4 palletes, marca Tibras (os que deram

, origem à presente autuação) e 26 sacos, marca I.C.I. (que determi-

naram outra autuação contra o mesmo sujeito passivo - Processo n9

10580/006.243/84-68, jà. julgado no 39 Conselho de Contribuintes -,
Recurso n9 107.274).

Com o arbitramento do valor do tributo através do

/„7,17
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Termo de Conferência Final de Manifesto de fls. 1/5, foi o sujei

to passivo notificado a pagar o débito (doc. fls. 20), tendo efe-

tuado o depósito do imposto, conforme DARF de fls. 56, no valorar

bitrado.

Dados esses esclarecimentos, passo ao julgamento.

A Conferência Final do Manifesto é o confronto_ en-

tre as folhas de descarga e o manifesto do veiculo transportador

(art. 25 do-Deo:. 63.431/68, atual art. 476 do R.A.).

O simples recebimento das folhas de descarga não po

de indicar o início de ação fiscalumormente se a repartição pro-

cessante demora meses para efetuar esse confronto das folhas __de

descarga com o manifesto. Mesmo que esse recebimento servisse ,de

indicativo do inicio de uma ação fiscal, o procedimento estaria

encerrado após o transcurso de mais de sessenta dias sem efetiva-

ção da Conferência Final do Manifesto. Acrescente-se que, para que

o procedimento fiscal tivesse início, consoante o disposto no art.

79 do Dec. 70.235/72, seria necessário um ato escrito da autorida

de processante, cientificado o sujeito passivo.

Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, tem acei-

to a denúncia espontânea do sujeito passivo, desde que acompanha-

da do recolhimento ou depósito do tributo, conforme o disposto no

art. 138 do CTN. No caso, o depósito foi efetuado.,:apósanotifica

ção de lançamento porque a fiscalização entendeu não legítima a

denúncia espontânea do contribuinte e, consequentemente, não arbi

trou o valor do tributo a recolher, conforme normalmente lhe é so

licitado nesses casos.

Dessa forma, com base nos precedentes desta Câmara

Superior, acolho a denúncia espontânea do sujeito passivo para o

fim de eximí-lo de pena.

Relativamente à ex . :.ncia do tributo, entendo, ain-

/41/
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da com base em precedentes deste colegiado, que a mesma se proces

sou dentro dos ditames da legislação, pois o montante a recolher

dependia de apuração, a qual só se efetiva com a Conferência Fi-

nal do Manifesto.

Assim, como o tributo foi calculado na data em que

se completou a Conferência Final de Manifesto, julgo incontestá-

vel o valor arbitrado pela fiscalização e depositado pelo sujeito

passivo.

Ante o exposto, voto pela confirmação do montante

do imposto exigido no Termo de Conferência Final de Manifesto e

mantido pela decisão singular e pela exclusão da multa em razão

da denúnci espontãn a do sujeito passivo.

FAÇANHA MAMEDE - RELAT os" DESIGNADO.

401P
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H, VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO PAULO CÉSAR DE ÃVILA E SILVA

Muito embora tenha uma posição própria quanto Ã da-

ta da adoção da taxa de câmbio, em se tratando de falta de mercado_
ria importada, no caso em tela, por se tratar de ocorrência de de_
núncia espontânea, aceito a tese de que, na pior das hipótese; se

deva tomar como base a taxa de câmbio vigente na data da denúncia

espontânea, entendimento que adotei no Acórdão n9-CSRF/03-01.026,

cujo voto se encontra,por_cópia às fls. 77 e que nesta oportunida_
de ratifico.

Quanto à. aceitação da denúncia espontânea, está fia_
grante o equívoco do Acórdão recorrido, ao afirmar que só se admi

te esta, quandoacompanhada do recolhimento dos tributos.

Ora, é sabido que o transportador ao denúncia" es-

pontaneamente falta, não tem elementos para calcular o valor do

tributo, razão pela qual solicita que estes sejam arbitrados..

Assim, ainda no prazo de trinta dias, ,estabeIecido
..)

após o mencionado arbitramento, a autuada recolheu a importância,

conforme DARF de folhas 56.

Isto posto, dou provimento ao recurso de divergên-

cia.

(4)	
Brasi- D.F., 2' figAmkgai• de 1987. .

_....

PAULO CÉ c5 R DE rVirr • E SILVA - RELATOR VENCIDO.
'..L'
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